
1 Afetação do TEMA 1060 pelo STJ 
 (Paradigma REsp 1.859.933) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a caracterização do crime de desobediência quando a ordem de 
parada a veículo for emitida por policial no exercício de atividade ostensiva de segurança pública. 

Decisão: "A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos 
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, suspendeu os processos com recurso especial e/ou agravo em 
recurso especial interposto, em tramitação na origem e/ou no Superior Tribunal de Justiça, conforme proposta do 
Senhor Ministro Relator.” (publicação do acórdão de afetação no DJe de 04/09/2020) 

 Assuntos: DIREITO PENAL; Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral; Desobediência; Tipicidade. 

 

 

 

2 Afetação do TEMA 1061 pelo STJ 
 (Paradigma REsp 1.846.649) 

Questão submetida a julgamento: Discute-se: 1) Independentemente da inversão do ônus da prova - que deve ser 
decretada apenas nas hipóteses autorizadas pelo art. 6°, VIII, do CDC, segundo avaliação do magistrado no caso 
concreto -, cabe à instituição financeira/ré, enquanto fato impeditivo e modificativo do direito do consumidor/autor 
(CPC, art. 373, II), o ônus de provar que houve a contratação do empréstimo consignado, mediante a juntada do 
contrato ou de outro documento capaz de revelar a manifestação de vontade do consumidor no sentido de firmar o 
negócio jurídico; 2) o consumidor/autor, quando alegar que não recebeu o valor do empréstimo, tem o dever de 
colaborar com a Justiça (CPC, art. 6°) e fazer a juntada do seu extrato bancário, embora este não deva ser 
considerado, pelo juiz, como documento essencial para a propositura da ação; 3) Nas hipóteses em que o 
consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante do contrato juntado ao processo, cabe à 
instituição financeira/ré o ônus de prova essa autenticidade (CPC, art. 429, II), por meio de perícia grafotécnica ou 
mediante os meios de prova legais ou moralmente legítimos (CPC, art. 369). 

Decisão: "A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, afetou o recurso especial ao rito dos 
recursos repetitivos (artigo 1.036 do CPC/2015) e, por maioria, determinou-se a suspensão dos processos 
pendentes perante o Tribunal de Justiça do Maranhão.” (publicação do acórdão de afetação no DJe de 
08/09/2020). 

Assuntos: Contratos de Consumo; Bancários; DIREITO DO CONSUMIDOR; Empréstimo consignado. 
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Inteiro teor 
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3 Julgamento do TEMA 362 pelo STF 
(Paradigma RE 608.880) 

 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se,  à luz do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a responsabilidade 
civil objetiva, ou não, do Estado, pelos danos decorrentes de crime praticado por preso foragido, em face da 
omissão no dever de vigilância dos detentos sob sua custódia. 

Tese Firmada: “Nos termos do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, não se caracteriza a responsabilidade civil 
objetiva do Estado por danos decorrentes de crime praticado por pessoa foragida do sistema prisional, quando não 
demonstrado o nexo causal direto entre o momento da fuga e a conduta praticada". (julgamento realizado em 
08/09/2020) 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO | Responsabilidade da Administração. 

 

 

 

4 Julgamento do TEMA 1024 pelo STF 
(Paradigma RE 1.049.811) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 146 e 195, inciso I, alínea b, da Constituição Federal, 
se o valor retido por administradora de cartões integra, para fins de incidência das contribuições ao PIS e da COFINS, 
a receita ou o faturamento da empresa que recebe pagamentos por meio de cartões de crédito e débito. 

Decisão: “O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.024 da repercussão geral, negou provimento ao recurso 
extraordinário. A tese de repercussão geral será fixada em assentada posterior.” (julgamento realizado em 
09/09/2020) 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; PIS; Cofins; Crédito Tributário; Base de Cálculo. 

 

 

5 Julgamento do TEMA 1050 pelo STF 
(Paradigma RE 1.199.021) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 146, inciso III, alínea “d”, e 179 da Constituição 
Federal, a vedação imposta às pessoas jurídicas optantes do Simples Nacional, prevista no artigo 2º, parágrafo único, 
da Lei nº 10.147/2000, de usufruir o benefício fiscal referente à alíquota zero incidente sobre a contribuição para o 
PIS e a COFINS no regime de tributação monofásica. 

Tese Firmada:  “É constitucional a restrição, imposta a empresa optante pelo Simples Nacional, ao benefício fiscal de 
alíquota zero previsto no parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 10.147/2000, tendo em conta o regime próprio ao 
qual submetida". (julgamento realizado em 08/09/2020) 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; PIS. 
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Processo 
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6 Publicação do acórdão do TEMA 346 pelo STF 
(Paradigma RE 601.967) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se,  à luz do art. 155, § 2º, I, XII, c, da Constituição Federal, a 
possibilidade, ou não, de lei complementar dispor sobre o direito à compensação de créditos do ICMS, sob o 
argumento de que somente norma constitucional poderia impor limites à não-cumulatividade do ICMS. 

Tese Firmada: "(i) Não viola o princípio da não cumulatividade (art. 155, §2º, incisos I e XII, alínea c, da CF/1988) lei 
complementar que prorroga a compensação de créditos de ICMS relativos a bens adquiridos para uso e consumo no 
próprio estabelecimento do contribuinte; (ii) Conforme o artigo 150, III, c, da CF/1988, o princípio da anterioridade 
nonagesimal aplica-se somente para leis que instituem ou majoram tributos, não incidindo relativamente às normas 
que prorrogam a data de início da compensação de crédito tributário". (publicação do acórdão no DJe de 
04/09/2020). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias; Incidência Sobre o Ativo Fixo;  Nao 
Cumulatividade; Crédito Tributário; Creditamento. DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; 
Controle de Constitucionalidade; Processo Legislativo. 

 

 

7 Publicação do acórdão do TEMA 521 pelo STF 
(Paradigma RE 612.707) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz do art. 100, caput e §2º, da Constituição Federal, bem como do 
art. 78 do ADCT, a possibilidade, ou não, de reconhecer-se duas ordens distintas de precatórios – os alimentares e os 
não-alimentares – para efeitos de reconhecimento de quebra da ordem cronológica do pagamento dos precatórios 
e autorização de sequestro de recursos públicos. 

Tese Firmada: "O pagamento parcelado dos créditos não alimentares, na forma do art. 78 do ADCT, não caracteriza 
preterição indevida de precatórios alimentares, desde que os primeiros tenham sido inscritos em exercício anterior 
ao da apresentação dos segundos, uma vez que, ressalvados os créditos de que trata o art. 100, § 2º, da 
Constituição, o pagamento dos precatórios deve observar as seguintes diretrizes: (1) a divisão e a organização das 
classes ocorrem segundo o ano de inscrição; (2) inicia-se o pagamento pelo exercício mais antigo em que há débitos 
pendentes; (3) quitam-se primeiramente os créditos alimentares; depois, os não alimentares do mesmo ano; (4) 
passa-se, então, ao ano seguinte da ordem cronológica, repetindo-se o esquema de pagamento; e assim 
sucessivamente." (publicação do acórdão no DJe de 08/09/2020) 

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Liquidação; Cumprimento; Execução de Sentença; Precatório; Sequestro 
de Verbas Públicas; Execução; Precatório; Fraude; Quebra de ordem cronológica. 

 

 

8 Publicação do acórdão do TEMA 689 pelo STF 
(Paradigma RE 748.543) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, se a imunidade prevista no art. 155, § 2º, X, b, da Constituição 
Federal impede a cobrança, pelo estado de origem, do ICMS sobre operação interestadual de fornecimento de 
energia elétrica a sociedade empresária para emprego no processo de industrialização do petróleo. 

Tese Firmada: "Segundo o artigo 155, § 2º, X, b, da CF/1988, cabe ao Estado de destino, em sua totalidade, o ICMS 
sobre a operação interestadual de fornecimento de energia elétrica a consumidor final, para emprego em processo 
de industrialização, não podendo o Estado de origem cobrar o referido imposto." (publicação do acórdão no DJe de 
10/09/2020) 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias; Obrigação Tributária; 
Responsabilidade tributária; Substituição Tributária; Limitações ao Poder de Tributar; Imunidade. 
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http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2693515&numeroProcesso=601967&classeProcesso=RE&numeroTema=346
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344298649&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3870714&numeroProcesso=612707&classeProcesso=RE&numeroTema=521
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15344319969&ext=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4402648&numeroProcesso=748543&classeProcesso=RE&numeroTema=689
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9 Publicação do acórdão do TEMA 696 pelo STF 
(Paradigma RE 666.404) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz do art. 149-A da Constituição Federal, a possibilidade de 
destinação de recursos provenientes da contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública (COSIP/CIP) 
não só ao ressarcimento do valor gasto com a manutenção do serviço de iluminação pública, mas também ao 
melhoramento e à expansão da rede. 

Tese Firmada: "É constitucional a aplicação dos recursos arrecadados por meio de contribuição para o custeio da 
iluminação pública na expansão e aprimoramento da rede." (publicação do acórdão no DJe de 04/09/2020) 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Especiais; Contribuição de Iluminação Pública.  

 

 

10 Publicação do acórdão do TEMA 826 pelo STF 
(Paradigma ARE 884.325) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 37, § 6º; 170, caput e II; 173, § 4º, e 174 da 
Constituição Federal, a ocorrência, ou não, de prejuízos e a consequente responsabilidade da União pela eventual 
fixação de preços para o setor sucroalcooleiro em valores inferiores ao custo de produção. 

Tese Firmada: "É imprescindível para o reconhecimento da responsabilidade civil do Estado em decorrência da 
fixação de preços no setor sucroalcooleiro a comprovação de efetivo prejuízo econômico, mediante perícia técnica 
em cada caso concreto." (publicação do acórdão no DJe de 04/09/2020) 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Responsabilidade da Administração; 
Indenização por Dano Material. 

 

 

11 Publicação do acórdão do TEMA 846 pelo STF 
(Paradigma RE 878.313) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 149 e 154, I, da Constituição Federal, se, constatado o 
exaurimento do objetivo para o qual foi instituída contribuição social, deve ser extinto o tributo ou admitida a 
perpetuação da sua cobrança ainda que o produto da arrecadação seja destinado a fim diverso do original. 

Tese Firmada: "É constitucional a contribuição social prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 de 
junho de 2001, tendo em vista a persistência do objeto para a qual foi instituída." (publicação do acórdão no DJe de 
04/09/2020) 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais. 

 

 

12 Publicação do acórdão do TEMA 1012 pelo STF 
(Paradigma RE 1.025.986) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, incisos LV e LVI; 150, inciso I; 155, inciso II e § 2º; 
e 170, inciso IV, da Constituição Federal, a constitucionalidade da previsão, em atos do Poder Executivo, de situação 
de incidência tributária em operações alegadamente não previstas na legislação de regência do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. 

Tese Firmada: "É constitucional a incidência do ICMS sobre a operação de venda, realizada por locadora de veículos, 
de automóvel com menos de 12 (doze) meses de aquisição da montadora." (publicação do acórdão no DJe de 
10/09/2020) 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias. 
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13 Publicação do acórdão do TEMA 1038 pelo STF 
(Paradigma RE 970.823) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 5º, inciso LXXI, 7º, inciso IX, 42, § 1º, e 142, § 3º, 
inciso VIII, da Constituição Federal e do verbete vinculante nº 37 da Súmula do Supremo, a possibilidade de 
aplicação, via mandado de injunção na origem, do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grande do 
Sul visando reconhecer o direito ao adicional noturno a servidores militares estaduais, previsto na Constituição 
estadual, mas não na Federal. 

Tese Firmada: "I - A Constituição Federal não prevê adicional noturno aos Militares Estaduais ou Distritais. II - 
Mandado de Injunção será cabível para que se apliquem, aos militares estaduais, as normas que regulamentam o 
adicional noturno dos servidores públicos civis, desde que o direito a tal parcela remuneratória esteja 
expressamente previsto na Constituição Estadual ou na Lei Orgânica do Distrito Federal." (publicação do acórdão no 
DJe de 04/09/2020) 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório 
e Benefícios; Adicional de Serviço Noturno; Atos Administrativos; Controle de Constitucionalidade; Processo Legislativo. 

 

 

14 Publicação do acórdão do TEMA 1049 pelo STJ 
(Paradigma REsp 1.848.993 e REsp 1.856.403) 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se, em casos de sucessão empresarial por incorporação não 
oportunamente informada ao fisco, a execução fiscal de créditos tributários pode ser redirecionada à sociedade 
incorporadora sem necessidade de alteração da certidão de dívida ativa. 

Tese Firmada: "A execução fiscal pode ser redirecionada em desfavor da empresa sucessora para cobrança de 
crédito tributário relativo a fato gerador ocorrido posteriormente à incorporação empresarial e ainda lançado em 
nome da sucedida, sem a necessidade de modificação da Certidão de Dívida Ativa, quando verificado que esse 
negócio jurídico não foi informado oportunamente ao fisco." (publicação do acórdão no DJe de 09/09/2020) 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; Sociedade. 

 

 

15 Trânsito em julgado do TEMA 512 pelo STF 
(Paradigma RE 662.405) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a caracterização, ou 
não, de responsabilidade civil objetiva do Estado pelos danos materiais causados a candidatos inscritos em concurso 
público, em razão do cancelamento da prova do certame por suspeita de fraude. 

Tese Firmada: "O Estado responde subsidiariamente por danos materiais causados a candidatos em concurso 
público organizado por pessoa jurídica de direito privado (art. 37, § 6º, da CRFB/88), quando os exames são 
cancelados por indícios de fraude" (Trânsito em julgado em 09/09/2020). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Responsabilidade da Administração; 
Indenização por Dano Material; Concurso Público; Edital; Anulação. 
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16 Trânsito em julgado do TEMA 674 pelo STF 
(Paradigma RE 759.244) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz do art. 149, § 2º, I, da Constituição federal, a 
constitucionalidade de instrução normativa que determinou a incidência de contribuição social sobre as receitas 
decorrentes de exportações, quando realizadas de forma indireta, ou seja, efetuadas por intermédio de “trading 
companies”. 

Tese Firmada: "A norma imunizante contida no inciso I do § 2º do art. 149 da Constituição da República alcança as 
receitas decorrentes de operações indiretas de exportação caracterizadas por haver participação negocial de 
sociedade exportadora intermediária." (Trânsito em julgado em 09/09/2020) 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Limitações ao Poder de Tributar; Imunidade; Crédito Tributário; Base de Cálculo; Exclusão - 
Receitas Provenientes de Exportação. 

 

 

17 Trânsito em julgado do TEMA 907 pelo STF 
(Paradigma RE 971.959) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz do art. 5º, LXIII, da Constituição Federal, a constitucionalidade, 
ou não, do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro, que tipifica o crime de fuga do local do acidente. 

Tese Firmada: "A regra que prevê o crime do art. 305 do Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) é 
constitucional, posto não infirmar o princípio da não incriminação, garantido o direito ao silêncio e ressalvadas as 
hipóteses de exclusão da tipicidade e da antijuridicidade" (Trânsito em julgado em 04/09/2020). 

Assuntos: DIREITO PENAL; Parte Geral; Tipicidade. 

 

 

 Supremo Tribunal Federal: 

• Plenário admite a contagem do tempo em atividade insalubre ou perigosa para aposentadoria especial (TEMA 
942). 

 

  

_____________________________________________________________________________________________________________ 

• STF vai decidir se o regime de recuperação judicial de empresas privadas se aplica às empresas públicas (TEMA 
1101). 

 

 

  

_____________________________________________________________________________________________________________ 

Superior Tribunal de Justiça: 

• Tribunal cumpre meta e reduz tempo entre afetação e publicação do acórdão em recurso repetitivo. 

 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 
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Consulta ao Banco de Temas do Nugep 

Agora é possível o acesso ao Banco de Temas mantido pelo Nugep. Podem ser consultados os temas de recursos 

repetitivos e de repercussão geral, organizados por palavra chave, número e tribunal. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

________________________________________________________________________________ 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 

ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito 

dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 

suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 

nugep@trf1.jus.br. 

 

 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Desembargador Federal I’talo Fioravanti Sabo Mendes 
Presidente 

Juiz Coordenador: 
Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso 

Servidores: 
Sérgio Lísias de Matos Alvarenga – Diretor NUGEP 
Klayton César Barbosa de Sousa – Assessor NUGEP 
Juliano Vasconcelos – Assessor NUGEP 
Hugo Pereira Leite Filho – Assessor NUGEP 
Sandra Regina Pereira – Assistente NUGEP 
Nathan Oliveira Belchior Silva – Estagiário NUGEP 
 

https://portal.trf1.jus.br/Processos/precedentes

